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			Prefácio


			Rubens Ricupero


			Synesio Sampaio Goes Filho realizou neste livro em relação ao principal autor do Tratado de Madri o que havia feito para a formação das fronteiras do Brasil: tornou acessível ao leitor de hoje a compreensão de uma história que se convertera em algo de remoto e abstruso.


			Nem sempre foi assim. Até sessenta ou setenta anos atrás, a história diplomática do Brasil parecia às vezes dominada pela história das fronteiras. Na atmosfera de justa satisfação pela solução definitiva dos problemas territoriais do país levada a cabo pelo barão do Rio Branco, multiplicaram-se os estudos das questões fronteiriças, frequentemente escritos por diplomatas de carreira com vocação de historiadores.


			Um dos mais produtivos entre esses autores, o embaixador Álvaro Teixeira Soares, resumiu com felicidade o sentimento que animava tais estudos. A solução sistemática dos problemas fronteiriços iniciada sob a monarquia e concluída por Rio Branco, escreveu ele, merecia ser considerada como uma das maiores obras diplomáticas realizadas por qualquer país em qualquer época. Não havia exagero em descrever desse modo o processo pacífico de negociação ou arbitragem pelo qual se resolveu metodicamente cada um dos problemas de limites com nada menos que onze vizinhos contíguos e heterogêneos (na época do Barão, o Equador ainda invocava direitos de fronteira com o Brasil, em disputa resolvida com o Peru somente muito mais tarde).


			Passada a fase em que era moda escrever livros sobre fronteiras, o assunto perdeu grande parte do atrativo. Julgava-se que nada mais havia a dizer a respeito de problema já resolvido. Desconfiava-se de obras assinadas por funcionários diplomáticos, confundidas com a modalidade de publicações destinadas a engrandecer o Itamaraty. Livros sobre discussões limítrofes, antes tão populares, tornaram-se difíceis de encontrar e mais difíceis de ler. O estilo envelhecera, os métodos da historiografia passada davam a impressão de obsoletos, a narrativa soava monótona, demasiado descritiva, apologética, pouco crítica, cansativa na enumeração de intermináveis acidentes geográficos.


			Foi nesse panorama estagnado que Synesio teve a coragem de escolher para sua tese no Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco em 1982 o tema enganosamente escondido sob o modesto título Aspectos da ocupação da Amazônia: de Tordesilhas ao Tratado de Cooperação Amazônica. Lembro-me bem da surpresa positiva que causou a dissertação, pois fazia parte na época da banca examinadora. Fui assim testemunha do surgimento de uma vocação singular de historiador voltado para recuperar a desgastada tradição de estudos fronteiriços.


			Estimulado pela recomendação de publicação da banca, o autor enriqueceu o trabalho, editado pelo Instituto de Pesquisa em Relações Internacionais (IPRI), em 1991, sob o título Navegantes, bandeirantes, diplomatas: um ensaio sobre a formação das fronteiras do Brasil. O livro teve o efeito de uma janela que se abria na atmosfera bolorenta da antiquada história das fronteiras, fazendo entrar o ar fresco da renovação modernizadora. Reformulado e ampliado, teve mais três edições em outras editoras.


			Redigida em linguagem límpida, objetiva, expressiva na sóbria elegância, a narrativa envolve o leitor em viagem sem esforço pela fascinante evolução do território brasileiro na sua fase de expansão, de avanços e recuos na Amazônia, no Extremo Oeste, na região da bacia do Prata. Demonstra como se revelou constante a articulação do impulso pioneiro de exploradores, homens práticos determinados na busca de compensações materiais, com o trabalho cuidadoso de diplomatas e estadistas que legitimaram em instrumentos jurídicos o que não passava no início de ocupação precária de terras duvidosas.


			O desmonte da retórica apologética efetuado pela obra permitiu que aparecesse a verdade de uma evolução gradual, de tentativas e erros, de afirmação progressiva das teses mais convenientes. A narrativa fiel aos fatos fez emergir do passado uma diplomacia conscienciosa de estudo de mapas, de exploração de velhos arquivos, de construção paciente de doutrinas jurídicas adaptadas à situação de país cujos títulos de propriedade originais de boa parte de seu futuro território eram pobres ou inexistentes. O resultado final, além de verdadeiro, valorizava os méritos dos diplomatas que construíram o mapa do Brasil.


			Na origem de toda essa história encontrava-se o alto funcionário da Corte portuguesa a quem se devia, mais que a qualquer outro, a definição do perfil territorial do Brasil: Alexandre de Gusmão. Brasílico, como se dizia na época, nascido obscuramente na humilde e insignificante Vila do Porto de Santos, tratava-se de personagem que atuara de modo discreto nos bastidores do poder. Permaneceu quase anônimo por longo tempo, mais de um século, apesar de um ou outro estudioso mais arguto como o barão do Rio Branco ter reconhecido o papel que desempenhara.


			Coube a um exilado político no Brasil do regime salazarista, o historiador português Jaime Cortesão, a tarefa de resgatar da penumbra da história a figura de Gusmão, desentranhando do silêncio dos arquivos os documentos que praticamente revelaram ao mundo a história real que se escondia por trás da negociação do Tratado de Madri (1750). Synesio Sampaio Goes Filho, que já produzira o moderno clássico do estudo e da análise da história geral das fronteiras brasileiras, retrocede agora ao ponto de partida a fim de examinar como se chegou a preparar a maior de todas as vitórias da diplomacia luso-brasileira na consolidação da expansão territorial do Brasil, o Tratado de Madri.


			Conforme afirmei no início deste prefácio, as duas realizações de Synesio — a da história completa, abrangente das fronteiras, e hoje a do Tratado de Madri e seu autor mais importante — possuem uma característica definidora comum. Ambas reexaminam com olhar crítico o volumoso material existente, e desbastam esse acervo daquilo que apresenta relevância menor para o leitor culto de nossos dias, reconstruindo com estilo contemporâneo, metodologia e linguagem atualizadas narrativas que corriam o risco de não mais serem lidas a não ser por raríssimos especialistas.


			Tome-se, por exemplo, o caso da obra magna de Jaime Cortesão, Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madri, publicada nos anos 1950 pelo Instituto Rio Branco em nove alentados volumes com milhares de páginas de reprodução de documentos e mapas. Quem hoje em dia se disporia a ler a obra inteira? Mesmo a edição compacta em dois tomos, restrita à vida e às realizações de Alexandre de Gusmão, publicada em 2016 pela Fundação Alexandre de Gusmão (Funag) e a Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, estende-se por mais de oitocentas páginas de letra miúda, recheadas de longas discussões de erudição de interesse relativamente menor para o leitor médio.


			Synesio não só torna a história dos limites e a de Alexandre de Gusmão acessíveis e atrativas aos leitores e estudiosos atuais. Ao modernizar e submeter a rigoroso crivo crítico tais narrativas, realiza obra original de mérito incontestável. Ao discutir as hipóteses mais especulativas a respeito de incidentes da biografia de Gusmão, a autoria pessoal das instruções que orientaram o negociador português do Tratado, concepções intelectuais que teriam inspirado as ações lusitanas, o autor pesa com cuidado os argumentos e chega a conclusões que comandam o consenso pelo realismo, prudência historiográfica e bom senso.


			Essas qualidades se destacam, entre outras passagens, nas que relativizam e moderam o entusiasmo beirando ao misticismo de Jaime Cortesão ao tratar de alguns mitos da história colonial como o da célebre “ilha Brasil”, um território delimitado de um lado pelo oceano Atlântico e no oeste por dois grandes rios que confluiriam para uma mítica lagoa no interior das terras sul-americanas. A sobriedade nas avaliações e juízos confere veracidade digna de fé às afirmações amparadas, na falta de documentos conclusivos, por critérios de probabilidade e verossimilhança.


			O autor faz bem em chamar ensaio biográfico o estudo da vida e ação de um personagem que viveu na primeira metade dos Setecentos. Faltariam elementos probatórios para tentar reconstruir a respeito da figura de Gusmão aspectos minuciosos da infância, da formação da personalidade na adolescência e juventude, das leituras e experiências definidoras como pretendem às vezes realizar exaustivas biografias de personalidades mais perto de nós. Uma técnica de narrar que funcionou de modo eficaz na construção da obra foi a de alternar o tempo todo a vida de Alexandre de Gusmão e a evolução dos acontecimentos que criariam as oportunidades para suas realizações. Basta passar os olhos pelo sumário para perceber a dosagem alternada de matérias de contextualização — o Brasil, Portugal na época — com os capítulos biográficos — começos de vida, diplomata aprendiz, secretário real — voltando à colônia no apogeu do ouro, mas sem fronteiras, a relação do brasílico com sua distante pátria, os problemas do contrabando.


			O estudo se revela particularmente útil no exame minucioso do que viria a ser presumivelmente a mais importante negociação territorial da história brasileira, culminando num tratado que de certa forma equivaleria a uma espécie de “escritura de propriedade” do território que forma o Brasil de hoje. Já se disse outras vezes e ressalta bastante deste livro a originalidade múltipla do Tratado de Madri. Num período em que quase todos os tratados de limites se originavam de guerras e refletiam a correlação de forças no campo de batalha, o acordo de 1750 foi exceção, negociado e concluído depois de longos anos de paz entre Portugal e Espanha.


			Em contraste com a maioria dos inúmeros acordos limítrofes que o Brasil independente assinaria no futuro, o de Madri se salientou por desenhar a linha completa do mapa do Brasil ao longo de milhares de quilômetros de fronteiras terrestres. Não era o que desejavam os espanhóis, mais uma vez empenhados em somente limitar o ajuste a alguns setores de seu particular interesse, sobretudo na região da permuta de Colônia do Sacramento pelos Sete Povos das Missões do Uruguai. Graças à firme insistência dos negociadores lusos é que se conseguiu definir o que, com ajustes relativamente menores, haveria de ser na prática o perfil territorial do Brasil moderno.


			O Tratado de Madri tornou possível outra originalidade da história da formação territorial brasileira: a de que ela se encontrava virtualmente terminada antes da Independência. Em termos gerais, o chamado ­expansionismo, que foi a rigor muito mais português que brasileiro, alcançava quase seu limite máximo na véspera da Independência. Compare-se com a expansão norte-americana, que tem início a partir da Independência de 1776, para perceber a diferença das implicações que esse fato acarretaria para o relacionamento entre o país independente — Estados Unidos da América ou Brasil — e seus vizinhos igualmente independentes — México, no exemplo norte-americano, os dez vizinhos brasileiros —, com o enorme contraste em termos de herança de ressentimentos históricos.


			Vários dos estudiosos do Tratado de Madri fizeram questão de destacar que ele se adiantou a seu tempo na razoabilidade e no equilíbrio das concessões, no seu legado central, que consistiu em reconhecer de direito o que já ocorrera no terreno da prática: a supremacia da expansão luso-brasileira na Amazônia e centro-oeste da América do Sul em câmbio do prevalecimento dos interesses castelhanos na região da bacia do Prata. Talvez se deva, em última instância, a esse espírito avançado em relação à época que o tratado tenha sido tão fugaz na duração formal: pouco mais de dez anos até a anulação pelo Tratado de El Pardo (1761).


			Um dos enigmas da história luso-brasileira é entender por que o governo português, principal beneficiário dessa obra-prima de sua diplomacia, se converteu, em poucos anos, num dos mais ativos fatores de sua destruição. Os historiadores alinham, é claro, argumentos e razões, que soam desproporcionalmente fracos para explicar erro tão grave de avaliação. Não é este o lugar para examinar a questão, de que procurei tratar em livro recente. De todo modo, o que vale é que, depois de vicissitudes e reveses sem conta perfeitamente possíveis de evitar, o espírito do Tratado de Madri acabaria por prevalecer. Esta constatação é seguramente a maior demonstração do gênio criador de Gusmão, capaz de sobreviver até à maligna inveja do marquês de Pombal, seu poderoso e supervalorizado rival.


			Em vida, Alexandre de Gusmão não alcançou recompensa nem reconhecimento pelo que fez. Morreu no ostracismo, com dificuldades financeiras. A representação que dirigiu a D. João V em fins de 1749, pouco antes do desaparecimento do monarca, ficou sem resposta. Ele permaneceria no limbo da história até meados do século XX, quando viu finalmente apreciados e valorizados seus grandes trabalhos para a formação territorial do Brasil.


			O primoroso ensaio biográfico que Synesio Sampaio Goes Filho dedica à sua memória reexamina, atualiza e ratifica, ponto por ponto, a justiça e exatidão do julgamento tardio da posteridade.


			São Paulo, 16 de junho de 2019.


		




		

			Introdução


			Um olhar no conjunto


			C’était peut-être l’homme au Royaume qui avait plus de génie.


			[Era talvez o mais talentoso homem do reino.]


			Conde de Baschi, embaixador da França em Portugal


			Começo este ensaio biográfico com uma visão do Brasil na primeira metade do século XVIII, o tempo de vida de Alexandre de Gusmão. Era a época do ouro de Minas Gerais, das “monções cuiabanas” e das minas de Mato Grosso e Goiás. Apesar de ofuscados pelo metal precioso, os engenhos do Nordeste continuavam a produzir açúcar, até então a base econômica da colônia. Na Amazônia, a penetração pela calha do grande rio intensificava-se com dezenas de novas missões de religiosos portugueses: “drogas do sertão” chamavam-se os produtos regionais exportados, guaraná, urucum, madeiras tintoriais, âmbar, cacau, vários tipos de castanha... Era no Sul, entretanto, que estava a sede dos conflitos com a Espanha. A Colônia do Santíssimo Sacramento fora fundada em 1680, bem em frente a Buenos Aires, e se havia transformado no foco das divergências: para os espanhóis, nunca passara de um “ninho de contrabandistas”, como repetiam administradores coloniais, enquanto para os lusos significava a desejada “fronteira natural” do Prata.


			Em Portugal era a época de D. João V, o rei do “ouro do Brasil”, das grandiosas embaixadas, das imensas procissões, dos autos de fé; mas também de grandes construções, como o mosteiro de Mafra e o aqueduto de Lisboa. Seu julgamento varia muito entre os historiadores: seria o rei “beato e devasso [...] do desbarato dos rendimentos do Brasil”, como diz Oliveira Martins, ou o monarca que renovou o prestígio de Portugal de uma maneira só superada na época dos grandes descobrimentos, como pensam outros? A verdade deve estar pelo meio. Os brasileiros valorizam-no por ter assinado o Tratado de Madri, que aumentou em dois terços o território da colônia americana.


			Sabe-se hoje que o responsável principal pela concepção e negociação do grande acordo foi seu secretário particular Alexandre de Gusmão, mas sem o rei nada se teria feito. Teve ele também o mérito de empregar na diplomacia ou no governo central vários “estrangeirados”, como eram então chamados, depreciativamente, os portugueses que, influenciados pelo Iluminismo, pretendiam libertar Portugal das sombras da “superstição e da ignorância” (a expressão é de Alexandre). Destes, o mais conhecido é D. Luís da Cunha, embaixador nas principais cortes, que muito contribuiu durante todo o reinado para dar racionalidade à política exterior de D. João V. Citamos seu nome por seu valor próprio, mas igualmente por ser o de um dos poucos mestres de Gusmão.


			Apesar do muito já escrito sobre nosso biografado, há vários fatos incertos na sua vida. Optamos pelos mais plausíveis (por exemplo: voltou ou não ao Brasil? Existe quem diga sim e quem diga não. Concordamos com esta última assertiva). Nasceu na Vila do Porto de Santos em 1695, oitavo filho dos doze de um português da região de Guimarães, cirurgião da unidade militar local, e de uma paulista com sangue indígena e provavelmente judeu. Foi durante duzentos anos mais conhecido como um influente secretário de D. João V que escrevia ousadas cartas de advertência ou repreensão aos grandes do reino. Não é difícil imaginar a reação que provocava na nobreza “castiça” (que se opunha aos estrangeirados) as flechadas venenosas de um funcionário de origem humilde. Apenas nas proximidades do século XX foi-se revelando o papel político de Gusmão, principalmente na construção do grande tratado das fronteiras continentais. O barão do Rio Branco é dos primeiros a reconhecer sua preeminência, e o historiador português Jaime Cortesão foi o consolidador da imagem de estadista.


			Menino, Alexandre foi à Bahia para estudar no colégio criado pelo seu padrinho, um conhecido educador jesuítico de quem tomou o nome e o sobrenome. Com 13 anos foi para Portugal, na companhia do irmão mais velho, Bartolomeu, o notório “padre voador”. Cursou Cânones em Coimbra, e aos 19 anos teve um convite que mudou sua vida. Seria por cinco anos secretário do novo embaixador em Paris, o conde da Ribeira Grande. Na então capital cultural da Europa, cursou leis na Sorbonne e teve — o que é mais importante — sua grande lição de mundo. Revelava dotes desde criança, mas a experiência parisiense foi decisiva para sua formação intelectual. Mente aberta, ávido de conhecimentos, era uma esponja para absorver os novos tempos da razão, que seriam em breve condensados na Encyclopédie de d’Alembert e Diderot. Quando chegou, Luís XIV ainda estava vivo, mas o mais importante é que se sentiu um contemporâneo espiritual de Voltaire (apenas um ano mais velho).


			Voltando a Lisboa, consolidou a fama de intelectual e foi feito membro da recente e prestigiada Academia Real de História, que às vezes se reunia no próprio palácio do rei. Logo foi designado para servir em Roma, onde ficou sete anos. Cuidou de assuntos importantes para seu “amo”, mas que agora nos parecem fúteis: a dignidade cardinalícia para os núncios em ­Lisboa, as vestes dos prelados da Capela Real, o título de “Fidelíssimo” para D. João V. Fez amigos prestigiosos, como o cardeal Lambertini — mais tarde o papa Bento XIV — e o cardeal de Tencin — que, regressando à França, seria ministro de Luís XV. Segundo alguns (não é nossa opinião), teria sido feito príncipe da Igreja. O certo é que passar sete anos na corte papal, naquela quadra, não era uma experiência diplomática anódina


			Com 35 anos foi feito “secretário d’el-rei”, como se chamava o cargo. D. João V, o mais absolutista dos monarcas lusos, era seis anos mais velho. Representava bem a sociedade do tempo e do lugar: enriquecida, mas atrasada em relação aos países que passavam pelas ondas de racionalismo e maquinismo que desembocariam na Revolução Francesa e na Revolução Industrial. Tinha ministros de Estado, mas, em geral, nos seus 44 anos de reinado, quem mandava mais eram os membros do círculo íntimo, sempre coordenados por um religioso. Sabe-se o apego que tinha pela liturgia católica, inclusive adaptando aspectos do cerimonial romano a eventos da Corte lusa. Na época de Alexandre como secretário, de 1730 a 1750, no início o principal “amigo do rei” era o cardeal da Mota e, depois de 1746, frei Gaspar da Encarnação, que, apesar do nome religioso e das vestes franciscanas, era da alta nobreza lusa.


			O santista, por ser o mais competente e o mais trabalhador do círculo íntimo — é um fato impressionante a quantidade e a variedade da produção de Gusmão —, sempre teve influência nos negócios de Estado, com breves eclipses parciais. Era encarregado dos dois principais temas do reino: a Igreja e o Brasil. Participava também das relações com as potências europeias e, por ser membro do Conselho Ultramarino, da administração do Império, já enfraquecido com as perdas orientais, mas ainda extenso e multicontinental. A metrópole vivia das rendas do Brasil, e o grande problema era que este não tinha fronteiras, depois que os luso-brasileiros ultrapassaram fartamente a divisa de Tordesilhas nas novas minas do Mato Grosso, nas missões do Amazonas e no rio da Prata, onde Colônia era o punctum dolens das relações entre as nações ibéricas.


			Cercos militares, houve cinco; ocupações, quatro, as três primeiras revertidas por acordos bilaterais: Portugal tinha uma boa diplomacia — o futuro marquês de Pombal estava em Londres, por exemplo — e contava com o apoio da Inglaterra, já a maior potência naval do mundo. Colônia (este o fato importante a reter) não era a pequena cidade uruguaia de hoje: para Madri, era um perigoso e pernicioso enclave que atrapalhava seu domínio da bacia do Prata; mas, para Lisboa (seja-nos permitido este anacronismo), era o território do Uruguai, que ajudaria na formação dos atuais estados do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Paraná.


			Alexandre de Gusmão sabia — pelo menos desde 1736, quando redigiu um importante documento sobre fronteiras — que seria necessário anular Tordesilhas e procurar outras bases para um novo tratado de limites continental, que preservasse as novas riquezas do oeste e estabelecesse fronteiras seguras no sul. Condutor das negociações do tratado, iniciadas em 1746, acabou concluindo que o critério fundamental só poderia ser o da legalização da área ocupada (uti possidetis). A fim de evitar as incertezas sobre onde passaria a linha — na época era imprecisa a marcação das longitudes —, trouxe o argumento adicional de que as fronteiras deveriam ser rios e montanhas conhecidas (“fronteiras naturais”).


			Para que não fosse uma cessão gratuita, inaceitável para a outra parte, introduziu o argumento respeitável de uma compensação global: os espanhóis, no Oriente, haviam ocupado as Filipinas, que, pelo Tratado de Saragoça, de 1529, deveriam ser lusas. Havia outra permuta a ser feita. ­Colônia do ­Sacramento era por um lado algo que não podia ser tolerado pela Espanha e, por outro, de manutenção difícil e cara para Portugal. Alexandre, ­conhecedor de seu alto valor para os vizinhos, identificou uma excelente área de criação e agricultura, os Sete Povos das Missões (a metade oeste do Rio Grande do Sul), como o território ideal para ser trocado pela cidadela. Tarefa árdua, a de convencer os jesuítas espanhóis de que teriam de abandonar uma obra grandiosa, construída em décadas, com bonitas igrejas e 30 mil índios cristianizados. Quando finalmente os negociadores hispânicos aceitaram a troca, nos derradeiros dias da negociação, ficou assegurado que o Brasil na sua parte crítica, o Sul, teria fronteiras bem mais amplas — o que havia antes era uma estreita faixa de terra, de umas 10 léguas de largura, de Paranaguá à lagoa dos Patos. Tudo pronto para a assinatura do Tratado de Madri, o que aconteceu em 13 de janeiro de 1750.


			É a este grande acordo continental que o Brasil deve a maior parte de seu território, o quinto do mundo (depois de Rússia, Canadá, Estados Unidos e China). O Tratado de Madri, apesar de sua notabilidade, logo teve que enfrentar graves crises. Em 1761, foi anulado pelo Tratado de El Pardo: os jesuítas e o marquês de Pombal tiveram muito a ver com isso. Voltou, contudo, a vigorar, em 1777, com o Tratado de Santo Ildefonso, que restabeleceu todos os seus limites, à exceção — o que era fundamental — do Rio Grande do Sul, onde os Sete Povos retornaram à soberania espanhola (sem a devolução de Colônia do Sacramento). Portugal teve de ceder: a Espanha estava relativamente mais forte na Europa e tropas de Buenos Aires dominavam o sul do Brasil. Em 1801, finalmente, durante nova guerra peninsular, luso-brasileiros ocuparam os Sete Povos, restabelecendo o equilíbrio de Madri: o acordo que parecia fenecido na infância na realidade estava começando uma longa vida.


			Jaime Cortesão, desde o início de seus estudos brasileiros, fala de um vago conceito unificador, que teria estimulado a penetração dos bandeirantes além da linha demarcadora, a procura dos rios que seriam a fronteira natural da colônia: o mito da ilha Brasil. Alexandre de Gusmão, ao conseguir negociar o tratado que deu ao futuro país fronteiras interiores praticamente navegáveis, seria o estadista que transformou o mito em realidade. A situação ilhada do Brasil ficava, aliás, evidente na carta geográfica que preparou para as negociações, depois chamada “Mapa das Cortes”, a primeira que apresenta o país com a forma triangular e maciça que nos é agora familiar.


			Com Sérgio Buarque de Holanda e outros, não achamos que o mito da ilha Brasil tenha realmente estado na cabeça de alguns dirigentes coloniais ou inspirado um ou outro bandeirante — Cortesão estuda particularmente a “bandeira dos limites” de Raposo Tavares. Havia, sim, mapas portugueses que mostravam os dois grandes rios da colônia unidos numa lagoa central — Manoa, era um dos nomes mais comuns (o Pantanal?). Existia, igualmente, uma grande rivalidade entre lusos e hispânicos, como se vê especialmente na formação do Rio Grande do Sul, uma guerra constante, com múltiplos atores, particulares e governamentais, mas conservando a dicotomia básica espanhol-português (bem retratada na ficção por O continente de Erico Verissimo). O atraente mito parece mais uma tentativa de arrumar os fatos do passado numa perspectiva coerente. Mas, com ou sem mito — essa a verdade —, o Brasil é, com o mar a leste e rios a oeste, praticamente uma ilha...


			Hoje sabe-se o suficiente das realizações políticas de Alexandre de Gusmão para considerá-lo um dos nossos estadistas. Oliveira Lima, no começo dos Novecentos, já o tinha como “o maior brasileiro do século XVIII”. Nesses mesmos anos, ele havia sido entronizado numa galeria de vultos da política externa, no Itamaraty do Rio de Janeiro. Nas décadas seguintes, passou a ser protagonista nas melhores histórias diplomáticas, as de Pandiá Calógeras, José Carlos de Macedo Soares, Hélio Viana e Delgado de Carvalho. Em 1950, Jaime Cortesão publica a obra definitiva sobre o papel do santista no acordo que assegurou ao Brasil seu grande território.


			No Itamaraty de Brasília, há apenas três bustos a demarcar a Sala dos Tratados, a mais nobre do palácio. Um deles é o de Gusmão. Bela viagem para um pobre menino, de um pequeno porto, de uma secundária província da colônia. Maquiavel dizia, com razão, que sem “virtù i fortuna” não se chega lá. Ao estudar a vida de Alexandre, o que mais se vê, entretanto, é que as conquistas vieram do trabalho intenso e da superação dos maiores preconceitos. Não é, pois, sem razão que agora é um mito.


		




		

			1.


			O Brasil na época de Gusmão


			Antecedentes das descobertas auríferas


			Durante os dois primeiros séculos da Colônia, os portugueses procuraram com afinco metais e pedras preciosas; sem grande sucesso. Encontraram algum ouro de lavagem em vários lugares, como Paranaguá, por exemplo, no atual estado do Paraná, e até perto dos núcleos habitados, como no sopé do monte Jaraguá, encostado na cidade de São Paulo. Nada parecido com as grandes descobertas que os espanhóis tinham feito na sua parte do continente americano; para falar só da mais importante, o “Cerro de Potosí”, descoberto em 1554, na atual Bolívia, com as imensas reservas de prata que inundaram as burras de Madri. E isso deixando de lado as riquezas dos impérios dos astecas e dos incas. Parecia que a divisão de Tordesilhas reservara as valiosas prendas para uma só parte. Mas os portugueses não desanimaram e continuaram a procurar no seu lado um outro Peru, como então se chamava toda a parte espanhola da América do Sul. Nas palavras de Sérgio Buarque de Holanda: “o que aqui no Brasil se cuida encontrar é o Peru, não é o Brasil”.1


			Claro que surgiam novas oportunidades. No Nordeste, a cana-de-açúcar foi o produto brasileiro dos Quinhentos e, sobretudo, dos Seiscentos. Não faltou quem dissesse, com boa dose de razão, que nesta cultura estava a verdadeira mina da colônia americana. Formou-se na região, em torno dos engenhos, uma sociedade patriarcal, agrária, híbrida e escravocrata (para lembrar termos de Gilberto Freyre) que é o que mais caracteriza a Colônia no período que antecede as descobertas minerais. A cana do Nordeste foi, aliás, o primeiro grande experimento de agricultura tropical no mundo.


			Mais ao sul da colônia, tendo a vila de São Paulo como foco irradiador, surgiu um movimento de penetração territorial que, para Euclides da Cunha, é o único aspecto original de nossa história. Falamos das bandeiras de prea­ção, típicas do século XVII: grupos de homens que, das vilas de São Paulo, Parnaíba, Itu (todas no vale do Tietê), adentravam os sertões para capturar índios, que seriam utilizados como escravos em suas roças ou vendidos a outras regiões. Era o meio de vida de quem não tinha à disposição nem minas de ouro nem cana-de-açúcar.


			Foram os bandeirantes que, à caça brutal do ser humano, acabaram revelando, um pouco antes de 1700 e nas décadas seguintes, os três eldorados do Brasil colonial, as minas de Cataguases, de Cuiabá e de Goiás. As primeiras, depois chamadas “minas gerais”, foram as mais longevas e mais produtivas, e os caminhos para chegar lá acabaram se consolidando mais a leste de São Paulo, a partir de Taubaté e de Guaratinguetá, no vale do Paraíba. Anos depois, descobriu-se o “caminho novo”, que conectava diretamente o Rio de Janeiro à região mineira, através de Petrópolis, Juiz de Fora, Barbacena (para dar nomes de cidades que foram depois nascendo no percurso); e, mais tarde ainda, começaram as penetrações a partir da Bahia, subindo o rio São Francisco.


			Para ligar São Paulo às longínquas minas de Cuiabá, descobertas em 1718, surgiram as “monções”, um longuíssimo sistema de navegação fluvial, de uns 5 mil quilômetros, que não encontra paralelo em qualquer outra parte do mundo. Eram comboios de canoas que uniam, numa penosa viagem de seis meses na ida (e dois, na volta), o porto fluvial de Araritaguaba (hoje Porto Feliz, no Tietê, uns 30 quilômetros acima de Itu) ao rio Cuiabá.


			A descoberta de ouro na região de Goiás (o terceiro eldorado), em 1725, foi proeza do segundo Anhanguera, Bartolomeu Bueno da Silva, que já teria estado na região, muito jovem, acompanhando seu pai e homônimo. Tempos depois, começaram a aparecer nessa área central do Brasil as tropas de muares, que, durante as décadas seguintes, passariam a ser o principal meio de comunicação entre o sertão “bravo” e a costa “civilizada”, entre Goiás Velho e o Rio de Janeiro, para destacar um dos caminhos fulcrais. Ao final dos tempos coloniais, eram igualmente tropeiros, e não mais monçoeiros, que faziam a ligação entre Cuiabá e São Paulo (agora via Goiás).


			As “minas gerais”


			Vamos nos concentrar no mais importante de nossos eldorados, a região que nos primeiros tempos se chamava minas de Cataguás ou Cataguases (nome de uma tribo de indígenas) e pertencia à capitania de São Paulo. Em 1681, a cidade deste nome passa a ser cabeça da capitania, que incluía muito do atual Sul e Centro-Oeste do Brasil.


			Fernão Dias Paes, já célebre bandeirante e agora importante proprietário em Santana de Parnaíba, inicia, por solicitação da Coroa, sua viagem de sete anos (1674-81) pela região onde hoje estão as “cidades históricas” de Minas (vales dos rios das Mortes, das Velhas, do Paraopeba, do Jequitinhonha...). Tinha 66 anos, idade avançada para a época, e a jornada acaba com sua morte no arraial do Sumidouro, no rio das Velhas. Pensava que havia descoberto esmeraldas, mas, anos depois, verificou-se, em Lisboa, que eram pedras verdes semipreciosas. De qualquer forma, devassou áreas e fundou povoados na zona mais antiga do atual estado de Minas Gerais, onde seriam descobertas as minas de ouro. É dos maiores nomes do bandeirismo e aquele mais lembrado pela poesia e iconografia. Pincemos dois versos de “O caçador de esmeraldas”, de Olavo Bilac:


			Violador dos sertões, plantador de cidades;


			Dentro do coração da pátria viverás!


			Poucos anos após a morte de Fernão Dias, seu genro, Manuel de Borba Gato, foi um dos líderes não só de descobertas auríferas, mas também da administração dos primeiros tempos das minas. Outro nome que sempre aparece nas listas dos descobridores é o de António Rodrigues Arzão, que, tendo ido prear índios na área, em 1693, acabou descobrindo ouro; voltando a São Paulo enfermo, passou a tarefa de confirmar seus achados ao concunhado, Bartolomeu Bueno de Siqueira.


			Bandeirantes paulistas foram fazendo novas descobertas, e o fato é que, ao iniciar-se o século XVIII, já havia acampamentos de mineradores em diferentes riachos da região, como o Tripuí, ao lado da futura Vila Rica de Ouro Preto. Era ouro de lavagem — faisqueiras eram chamadas os locais produtivos —, e os instrumentos de trabalho, simples bateias e almocafres (enxadas pequenas e pontudas). Só mais tarde apareceram as operações mais complexas, como os desmontes hidráulicos, que necessitavam desviar cursos d’água. A zona aurífera, de boa altitude, terras pouco férteis, clima relativamente frio, era a dos formadores de rios importantes, como o São Francisco, o Doce e o Paraná. Para se chegar a ela era necessário ultrapassar a serra da Mantiqueira, e o caminho mais antigo, o de Taubaté, era marcado por gargantas e montes: o pico do Itacolomi (“pedra com criança”, em tupi) assinalava a chegada à zona das descobertas iniciais.


			Em 1709, é criada a capitania independente de “São Paulo e Minas de Ouro”, depois de a Coroa ter indenizado os marqueses de Cascais, donatários da antiga capitania hereditária de São Vicente. Os primeiros tempos nas minas foram de muita desordem, mas o grande conflito foi a chamada Guerra dos Emboabas (forasteiros), que opôs, em 1712, os paulistas, primitivos ocupantes, aos recém-chegados de outras regiões do Brasil. Estes, em maior número, acabaram predominando sob a chefia do português Manuel Nunes Viana, antigo administrador do latifúndio da Casa da Torre e então próspero comerciante, que chegara pelo vale do São Francisco. A paz estabelecida nunca foi completa. Agora, o foco eram as disputas entre a Coroa, interessada em receber sua cota da riqueza, e os mineradores, que queriam pagar o menos possível; o ideal era, aliás, não pagar nada, como indica o fortíssimo contrabando de sempre.


			A capitania de Minas Gerais tornou-se independente de São Paulo em 1720, passando a ser diretamente ligada à capitania real do Rio de Janeiro. Nesse mesmo ano, quando a Coroa tentou estabelecer a primeira casa de fundição, para assegurar o pagamento do “quinto”, a parte do ouro devida ao rei, vários mineradores protestaram, foram reprimidos, e um deles, Filipe dos Santos, enforcado e esquartejado, numa tentativa de dar exemplo. O contrabando era geral, e nem padres seculares se eximiam desse crime, transportando às vezes estatuetas de santos preenchidas com ouro em pó (daí a expressão “santo do pau oco”). Nem, em vários casos, as próprias autoridades encarregadas de reprimi-lo. Lembre-se aqui o incidente espetaculoso que se deu em 1728 quando, ao se abrir solenemente em Lisboa o grande baú de ferro, devidamente fechado, trancado e lacrado, com o quinto, viu-se que continha... chumbo, não ouro.


			Outros sistemas de tributação foram tentados, como a capitação — pagava-se pelo número de escravos —, que vigorou de 1735 a 1751, mas nenhum deu bons resultados. Os descaminhos eram muitos. Martinho de Mendonça de Pina, um alto funcionário que em 1734 estudou o assunto por ordem da Coroa, calcula que havia anos em que esta recebia não 20%, como deveria, mas 4%. De qualquer forma a produção era tamanha (a maior do mundo até então) que sempre chegou à metrópole ouro suficiente para o dispendioso reinado de D. João V. Os números são controvertidos, mas um estudioso recente do tema, Virgílio Noya Pinto, calcula que no século XVIII foram produzidos nas minas do Brasil 876.620 quilos de ouro, o que dá uma média de 8.800 quilos por ano. Entre 1735 e 1755, no auge do rendimento, estava em torno de 15 mil; nos anos iniciais dos Setecentos e nos últimos, não chegava a 5 mil (ver gráfico no encarte).


			O fato a ser guardado é que na primeira metade do século a nova capitania passou a ser o centro econômico da colônia. Atraía uma imensa população, no começo de garimpeiros, logo seguidos por agricultores, vendedores, criadores, tropeiros, aventureiros, desordeiros. Ouro Preto, por exemplo, em 1715, já tinha cerca de 15 mil habitantes. Os tempos eram rudes, as disputas por locais de mineração (“datas”), às vezes mortais, e a criminalidade imperava nas vielas dos acampamentos e nas estradas e trilhas de acesso.


			Seria difícil imaginar que, passadas algumas décadas, esses turbulentos arraiais de mineradores seriam o centro da mais brilhante cultura colonial, com os poetas Cláudio Manuel da Costa, Tomás António Gonzaga, Basílio da Gama, que, entre outros, criaram a primeira manifestação literária sistêmica do Brasil, o arcadismo (é a opinião prestigiosa de Antonio Candido); e os arquitetos, decoradores e escultores que construíram as belas igrejas e outros edifícios de Mariana, Ouro Preto, Sabará, São João del-Rei, São José del-Rei (Tiradentes). Para exemplificar com três nomes: o pintor Manuel da Costa Ataíde; o mestre de obras Manuel Francisco Lisboa; e seu filho mestiço, na maturidade conhecido como “o Aleijadinho”, hoje considerado o ponto mais alto do barroco brasileiro. Isso tudo ocorreria, entretanto, na segunda metade do século, quando até a capital do Brasil seria transferida de Salvador para o Rio de Janeiro (1763), exatamente por ser o porto natural de saída de Minas.


			As monções cuiabanas e as minas de Goiás e do Guaporé


			A vida das monções — o sistema de transporte fluvial por comboio de canoas — prolongou-se por mais de cem anos. Elas começam a aparecer logo a seguir ao descobrimento de ouro em afluentes do rio Cuiabá, cerca de 800 quilômetros a oeste do meridiano de Tordesilhas. Várias bandeiras haviam percorrido no final do século XVII o atual Centro-Oeste do Brasil. Mas foi a de Pascoal Moreira Cabral que, em 1718, aí encontrou o metal precioso no rio Coxipó-Mirim. Quatro anos depois, o sorocabano Miguel Sutil descobriu, no local onde nasceria a Vila Real do Senhor do Bom Jesus do Cuiabá, “as lavras do Sutil”, que, se não foram as mais abundantes minas que se descobriram no Brasil, certamente foram as que mais facilmente produziram: os instrumentos de trabalho eram as próprias mãos. O mineralogista alemão Eschwege compara “o ouro a aflorar da terra com a nata sobrenadada ao leite”.2 Essa riqueza fácil e abundante explica o excepcional deslocamento populacional para aquelas regiões, tão distantes dos núcleos urbanos do Brasil Colônia. De São Paulo, ensina José Barbosa de Sá, o primeiro cronista das minas de Cuiabá, “se abalaram muitas gentes deixando casas, fazenda, mulheres e filhos, botando-se para estes Sertões como se fora a terra da promissão”.3 E explica também a ligação por rios que se estabeleceu entre São Paulo e Cuiabá.


			Mais ainda que as bandeiras, que teriam símiles na conquista russa da Sibéria, as monções são um fenômeno exclusivamente brasileiro, nada havendo de comparável — é Afonso d’Escragnolle Taunay quem o diz — em outros continentes. O nome, que indica sua periodicidade, é tirado das monções asiáticas, os ventos chuvosos que sopram sempre no mesmo período do ano, no oceano Índico (a palavra vem do árabe “mausin”, estação). Canoas e canoas, dez, vinte, trinta — “em 1726 o Governador de São Paulo liderou uma monção de 308 canoas e 3.000 pessoas”4 —, que saíam do paredão de calcário de Porto Feliz, então Nossa Senhora da Mãe dos Homens de ­Araritaguaba (“parede das araras”, em tupi), no rio Tietê, nos meses de abril e maio, quando as águas estavam cheias e as chuvas começavam a escassear. Cinco meses depois, no mínimo, chegavam a Cuiabá, no mesmo tempo da famosa Carreira da Índia, o comboio de navios que, por 350 anos, na mais difícil e longa rota marítima da época, ligou Lisboa a Goa. A volta, apesar de ser predominantemente águas acima (Cuiabá está a 150 metros de altitude e São Paulo a 750 metros), era mais rápida porque as canoas estavam mais vazias; durava dois meses.


			O percurso não poderia ser mais difícil: corredeiras e cachoeiras, onde era necessário desembarcar — às vezes carregar as cargas e as canoas —, havia mais de cem; animais selvagens e insetos hostis abundavam, e, entre estes, os relatos monçoeiros que sobrevivem destacam as várias espécies de mosquitos, dos quais os viajantes tentavam defender-se durante o dia com roupas espessas — o que era um suplício numa região geralmente quente — e à noite com mosquiteiros, dos poucos artigos de origem europeia que usavam. Os índios da região navegada eram aguerridos e muitas monções foram por eles dizimadas. Duas tribos criaram legenda: os paiaguás, excelentes canoeiros do Pantanal, que destruíram, por exemplo, a monção de Diogo de Sousa, em 1725, composta de seiscentas pessoas, da qual só houve dois sobreviventes, e os guaicurus, os terríveis índios cavaleiros originários do Chaco paraguaio-boliviano, os mais agressivos índios de que se tem notícia, talvez porque dos primeiros que conheceram os brancos, citados que são desde Dom Álvar Núñez Cabeza de Vaca, nomeado governador do Paraguai em 1540. Sempre montados, deram origem à hipótese, hoje abandonada, de que o cavalo seria autóctone do continente.


			Nas canoas de um só tronco — “canoão monóxilo, escavado a fogo, machado e enxó”,5 explica o especialista Mello Nóbrega — iam até vinte pessoas. A madeira usada era principalmente a peroba, mas outros gigantes da floresta também serviam, pois o tamanho interessava mais que a resistência à umidade (a peroba, por exemplo, é muito sujeita a rachaduras). Na proa, o piloto, o proeiro (comandante), às vezes um prático, e cinco ou seis remeiros, todos de pé. Na popa, sentados, o mesmo número de passageiros que na frente; e no meio, sabiamente distribuída, a carga que seria trocada por ouro em Cuiabá. Houve mais de um roteiro para se chegar às minas, mas o mais percorrido foi o que, depois de navegar o Tietê, descia o Paraná até o Pardo; subia esse rio até o varadouro da Fazenda Camapuã, de cerca de 14 quilômetros, que levava à bacia do rio Paraguai; descia então o Taquari e subia o Paraguai e o Cuiabá, para chegar às minas e à cidade de mesmo nome.


			Se era árdua a vida dos monçoeiros, mais ainda o era a dos índios depois da chegada dos brancos: “Os paiaguás resistiram ferozmente e foram mortos a tiros; os parecis eram muito dóceis e maleáveis e foram escravizados. Os bororós, que viviam a este de Cuiabá, tentaram uma política diferente [...] alguns [...] recuaram profundamente na floresta [...] outros decidiram aliar-se aos portugueses.”6 Também os bororós não viveram muito como tribo, após a morte do bandeirante António Pires de Campos, chamado por eles Pai-pirá, em 1751, sofrida como a de um grande chefe legítimo. A nota positiva é ser ele dos raros sertanistas que deixaram escritos sobre as tribos que conheceram; a negativa é que só mesmo a fuga para o mato permitia a sobrevivência de grupos diminutos e espaçados.


			Vinculados às monções cuiabanas, há dois episódios de importância para a ocupação do Centro-Oeste. Um deles foi a descoberta de ouro em Goiás, em 1725, pelo segundo Anhanguera, Bartolomeu Bueno da Silva, na última bandeira típica de que se tem notícia. Era o terceiro eldorado que se revelava no Brasil, vimos, depois das “minas gerais” e das minas de Cuiabá. Preencheu o perigoso vazio populacional que havia no Planalto Central, ao norte da rota das monções, e justificou a abertura de um caminho terrestre para Goiás, mais tarde prolongado por mais 800 quilômetros até Cuiabá. Introduziu na região o que alguns autores chamam de ciclo do muar, que acabou por substituir o ciclo das monções. É essa a situação que encontra, por exemplo, o viajante e naturalista francês Auguste de Saint-Hilaire, que visitou São Paulo em 1819: “As viagens pelo Tietê, o Paraná e o Camapuã foram substituídas por outras que não são menos penosas, mas deixam maiores lucros. Parte-se de São Paulo com mulas carregadas; passa-se por Goiás, chegando-se a Mato Grosso, onde as mercadorias transportadas são vendidas.”7 No correr do século XIX, com o advento da navegação a vapor, voltou-se a privilegiar a rota aquática para chegar a Mato Grosso. Mas agora os meios de transporte eram navios e os rios, outros — o Prata, o Paraná e o baixo Paraguai. As canoas do velho Anhembi desapareceram e não voltaram mais.


			O outro episódio importante — que interessa mais do ponto de vista da formação das fronteiras — foi a descoberta de ouro no rio Guaporé, cerca de 400 quilômetros a oeste de Cuiabá (pelas suas dimensões, não chega a ser um quarto eldorado). Seu protagonista foi o bandeirante Fernão Paes de Barros, que atravessou, em 1734, a região então conhecida por “mato grosso do rio Jauru”, origem do nome da futura província, indo encontrar o metal precioso nas margens do Guaporé, não longe da missão jesuítica espanhola de Moxos. Passados os primeiros tempos de isolamento e dificuldades, os garimpeiros dessas franjas pioneiras passaram a receber da Coroa portuguesa o apoio necessário para se manter na área, justamente considerada castelhana pelos jesuítas espanhóis.


			A conquista do oeste e as monções do norte


			Em 1742, estabeleceu-se a ligação fluvial Guaporé-Belém, pelos rios Guaporé, Madeira e Amazonas, e, quatro anos depois, criou-se a capitania de Mato Grosso, com a determinação de se fundar um povoado à margem do Guaporé, por razões que hoje chamaríamos geopolíticas. Anos antes, já se cogitava, em documentos portugueses, o estabelecimento de uma vila para assegurar a presença luso-brasileira na margem direita do rio, o que só foi feito, entretanto, em 1752, com a fundação, num remanso, de Vila Bela da Santíssima Trindade, imediatamente feita capital da capitania. O Tratado de Madri, assinado dois anos antes, já legalizara a posse da área. O núcleo criado objetivava consolidar a ocupação do extremo oeste do território nacional, servindo de centro aos vários ajuntamentos de mineradores existentes naqueles confins do Brasil.


			Falemos agora sobre os conflitos de soberania havidos na área. Nunca houve dúvidas na história do Brasil sobre a participação governamental na ocupação do Norte e do Sul. Belém, fundada em 1616, e Colônia do Sacramento, em 1680, são os padrões que os portugueses visivelmente colocaram nas bocas dos dois grandes rios continentais que sempre foram considerados (ou pelo menos desejados como) as fronteiras naturais da sua colônia americana. Ambas as cidades iniciaram suas vidas como fortalezas, erigidas não por movimentos espontâneos de indivíduos, mas por pensadas decisões do poder público. Mas e no Centro-Oeste? Onde estão aí nossas fronteiras naturais? E em que lugar se encontram, no meio das tropelias de bandeirantes, da mobilidade de garimpeiros, as provas concretas da ação do Estado?


			A “conquista do oeste” é vista geralmente pelos autores como consequência, primeiro, das explorações bandeirantes, e, depois, da fixação desses aventureiros, agora transformados em mineradores, no interior profundo da América do Sul. Estudando-se, entretanto, a ocupação de um ponto de vista que traga mais à luz documentos da metrópole, também se podem encontrar marcos da ação do Estado, embora bem menos visíveis do que no Sul e no Norte. E, ainda, posteriores: primeiro a ocupação espontânea de bandeirantes e monçoeiros, depois o apoio estatal.
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